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RESENHA 

HISTORIADORES E SOCIÓLOGOS  
NO ESPELHO 

 

ALEXANDRA DIAS FERRAZ TEDESCO* 

 

 

[Livro: BLANCO, A.; JACKSON, L. C. Sociologia no Espelho. Ensaísticas, 

cientistas sociais e críticos literários no Brasil e na Argentina (1930-1970). São Paulo: 

Editora 34, 2014.] 

 

 

A obra de Luiz Carlos Jackson e Alejandro Blanco que 

comentaremos nesse espaço, Sociologia no Espelho – Ensaístas, cientistas 

sociais e críticos literários no Brasil e na Argentina (1930-1970), publicada em 

português pela Editora 34, em 2014, traz, em seu título, algumas das 

implicações e tensões que constituem o próprio cerne da hipótese do 

livro. A proposta chama atenção não apenas pelo recorte temporal 

(datas paradigmáticas nos dois países, que sugerem ainda um período 

de constantes choques políticos e tensões sociais) mas, 

principalmente, pela multiplicidade de agentes em análise e em 

interação, que abre caminho para a hipótese estruturadora da análise 

dos dois autores: a ideia de que as trajetórias intelectuais operam em 

relação dinâmica com o contexto de institucionalização das referidas 
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áreas acadêmicas e, ainda, que se pautam – em maior ou menor grau – 

pelas vicissitudes dos processos sociais que se desenvolvem na esfera 

não-acadêmica. Assim, embora a proposta do livro aborde, com 

riqueza de detalhes, algumas oscilações epistemológicas importantes, 

as questões políticas e sociais não aparecem de forma sorrateira na 

análise, outrossim, constituem matéria de base para a compreensão da 

relação entre ensaístas, cientistas sociais e críticos literários nos dois 

contextos. 

Seguindo a proposta dialética da obra, o lugar intelectual de que 

falam os autores é um dado importante para a compreensão mais 

ampla da proposta metodológica contida na obra. Alejandro Blanco, 

graduado em sociologia pela Universidade de Buenos Aires e doutor 

em História pela mesma universidade, atualmente pesquisador do 

CONICET, desenvolve uma série de pesquisas no âmbito da História 

Intelectual, notadamente sobre o processo de institucionalização da 

sociologia na Argentina.1 Luiz Carlos Jackson, por seu lado, professor 

de Sociologia da Universidade de São Paulo trabalhou, em sua tese de 

Livre Docência na mesma Universidade com a perspectiva da 

Sociologia Comparada.2 Essas breves considerações biográficas 

ajudam a contextualizar o esforço conjunto do qual resulta Sociologia no 

Espelho, na medida em que as problematizações buscadas na obra 

refletem uma importante flexibilidade disciplinar, fundamental, em 

nosso ponto de vista, para dar corpo a um projeto comparativo que 

trabalha na fronteira entre a sociologia da cultura, a análise das 

trajetórias e a história intelectual. É nesse amalgama, inclusive, que o 

livro ganha centralidade também nas discussões historiográficas, 

notadamente naquelas que pretendem abrir-se a diálogos transversais, 

abrindo mão de uma visão laudatória de suas fronteiras 

epistemológicas. O esforço por operar com um escopo metodológico 
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tão amplo e diversificado dá a tônica, como veremos, da estruturação 

dos capítulos. 

A obra, que conta com prefácio do professor Sergio Miceli, está 

dividida em três capítulos. São eles, A Batalha dos Gêneros, focado nas 

relações nem sempre amistosas entre a sociologia e as disciplinas já 

consolidadas nos campos intelectuais dos dois países – notadamente 

com o ensaio, Sociologias Comparadas, momento em que os autores 

aprofundam a reflexão teórica e descortinam as vinculações temáticas 

dessa sociologia que emerge, nos dois países, a partir das décadas de 

1930 e 1940 e, por fim, Terrenos da Crítica, onde a análise se dirige para 

as relações desse processo de institucionalização da sociologia com o 

amadurecimento de uma crítica literária profissional nos dois países.  

É importante destacar que, ademais da clareza da divisão dos 

capítulos, há fios condutores evidentes entre eles, quais sejam: a 

natureza dinâmica do método que evita comparações estanques, 

procurando lançar uma luz conjunta aos dois contextos, a relação 

entre o processo de institucionalização da sociologia com os 

processos político sociais mais amplos e, não menos importante, a 

articulação das hipóteses a partir da trajetória do que os autores 

denominam como os “quatro ases” desses processos: Gino Germani e 

Adolfo Prieto, no caso argentino, e Florestan Fernandes e Antonio 

Candido, no caso brasileiro. Detenhamo-nos agora, brevemente, aos 

desdobramentos da hipótese. 

 O primeiro capítulo parte da ideia de que os embates pelos quais a 

sociologia procurou se colocar no rol das instâncias de fala acadêmica 

autorizada foram, nos dois contextos, distintos, sobretudo no grau 

desses enfrentamentos. No caso argentino, a existência de uma ampla 

rede de financiamento privado de revistas e circuitos intelectuais 

operando à margem de uma Universidade que, embora mais antiga 

que as brasileiras, esteve permanentemente exposta às intervenções do 
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campo político, contribuiu para uma relação de enfrentamento mais 

branda em relação às tradições consagradas da tradição intelectual 

argentina, notadamente o ensaio. Além disso, a composição social 

argentina das décadas de 1930 a 1950 – com a entrada maciça de 

imigrantes e o aumento de demandas de inserção da classe média – 

fomentou uma composição mais diversificada para o recrutamento 

dos universitários na década de 1950. Essa circunstância favoreceu, na 

análise dos autores, a emergência da sociologia como voz paralela no 

campo acadêmico, na medida em que a tônica dos ensaios que 

circulavam na Argentina nas décadas de 1930 e 1940 – e que eram 

dominados por autores amplamente lastreados por vinculações 

pessoais e familiares com o mercado privado de instâncias culturais 

tradicionais, como cafés e salões - não se propunha a reconstituir os 

nexos históricos e sociais da formação do país, estando muito mais 

vinculados à chamada “literatura de crise”.3 

 Comparativamente, o caso brasileiro apresenta um panorama 

distinto. Nesse caso, o processo de institucionalização dos estudos 

sociológicos é confrontado com um campo literário consolidado, 

desde meados do Segundo Império, em torno do romance. Nesse 

campo já bastante articulado, a relação estreita entre essa tradição 

romancista e os ensaístas dos “estudos sociais” brasileiros, como 

Gilberto Freyre e Sergio Buarque de Hollanda, promoveu uma 

configuração salutar: na medida em que as propostas sociológicas 

desenvolvidas na USP e na ELSP confrontaram-se em termos 

metodológicos de forma mais dura que em relação ao caso argentino, 

o fato de esses literatos pertencerem a uma larga tradição de 

vinculação burocrática e institucional, leva a uma flagrante 

continuidade nos temas, pelo menos até a década de 1950.4 Em suma, 

o problema da “formação da nação” marca essa confluência de temas, 
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muito embora a “forma” literária fosse questionada pelo projeto 

empírico que se gestava nas instituições de sociologia de São Paulo. 

 No segundo capítulo, uma pergunta inicial aglutina e justifica as 

digressões teórico-metodológicas que se seguem. Precisamente, como 

explicar, apesar das diferenças sugeridas no capítulo anterior, o 

aparecimento de empreendimentos intelectuais tão bem sucedidos, 

como os de Gino Germani, no caso argentino, e de Florestan 

Fernandes, no caso brasileiro? A resposta passa por uma análise da 

questão estrutural das Universidades em que operam esses agentes. A 

partir de um histórico da formação das três instituições centrais da 

análise, quais sejam, a Faculdad de Filosofia y Letras da UBA (1896), a 

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da USP (1934) e a Escola 

Livre de Sociologia e Política (1933), o cotejamento dos autores se 

direciona a pensar de que forma as condições institucionais desses três 

centros viabilizaram, oportunizaram ou dificultaram um projeto 

acadêmico bastante ambicioso que une dois “ases” desse processo: 

Gino Germani e Florestan Fernandes. Na análise comparada, chegam 

à conclusão de que enquanto Florestan operava a partir de uma 

tradição mais consolidada e de uma ampla rede de apoiadores 

(formada, o que não é destituído de importância, por sumidades como 

D. Pierson e R. Bastide), Germani não conta com essa retaguarda, 

tampouco com um capital cultural acadêmico comparável ao 

brasileiro. Sinteticamente, “o brasileiro caminhou da ciência à política, 

o argentino trilhou o caminho inverno” (161). 

 Essa condição é fundamental pois é a partir das respectivas 

tradições intelectuais e institucionais em que se inseriram que os 

sociólogos desenvolvem suas estratégias de legitimação no espaço 

público. As Universidades argentinas, como apontado anteriormente, 

sofreram com longas intervenções – especialmente, a Universidade de 

Buenos Aires. Posto isso, os espaços acadêmicos atuaram como peça 
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fundamental no acumulo de capital cultural dos intelectuais 

argentinos, motivo pelo qual a relação do mundo intelectual com o 

mundo político é comparativamente mais permeada por tensões e 

oscilações. No caso brasileiro, onde o Estado foi o grande 

empregador dos “homens de letras” ao longo de toda a primeira 

metade do século XX, a estrutura universitária era substancialmente 

mais rígida, o que torna os empreendimentos da sociologia mais 

orgânicos institucionalmente e, ao mesmo tempo, mais heterônomos 

em relação à tradição intelectual já estabelecida. 

 Já postas, dessa forma, as vicissitudes do processo inicial de 

enfrentamento da sociologia e constituição como uma disciplina 

autônoma nos dois países, e já balizados seus principais articuladores 

teóricos em confluência com as questões institucionais, passa-se para 

o capítulo final, Terrenos da Crítica. Nesse momento da análise a 

sociologia desponta, enquanto disciplina institucionalizada e em vias 

de especialização, enquanto legitimadora de uma série de prestígios 

acadêmicos, relações fundadas tanto no projeto teórico-

epistemológico desenvolvido nos dois contextos, quanto nas 

trajetórias de seus dois protagonistas, que dão uma medida da posição 

de destaque que a sociologia ocupou, nos dois países, em relação a 

outras disciplinas do campo acadêmico. 

 Embora a esta altura já esteja claro que os embates da sociologia 

para estabelecer-se enquanto disciplina autônoma foram gradualmente 

distintos nos dois países, a tensão que se observa entre essas 

perspectivas sociológicas ascendentes e o campo da crítica literária é 

um fator em comum em ambos os contextos. Em síntese, “nos dois 

casos e quase ao mesmo tempo a crítica literária aproximou-se da 

sociologia, esforçando-se por obter um estatuto mais científico do que 

detinha até, aproximadamente, a primeira metade do século XX” (pg. 

167). Como explicar, no entanto, esse movimento compartilhado? 
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 Para encontrar essa resposta, Blanco e Jackson trazem mais dois 

“ases” para o desenvolvimento do argumento: o argentino Adolfo 

Prieto e o brasileiro Antonio Candido. A análise dessas trajetórias 

procura levar em conta as tradições intelectuais nas quais se plasmam 

e, especificamente, as formas de inscrição institucional da crítica 

literária nos dois países. Salientando a relação díspar dos dois autores 

em relação ao polo central, representado então pela sociologia, os 

autores historicizam essas trajetórias cuidadosamente, considerando 

aspectos às vezes tidos como marginais, como a repercussão das 

publicações periódicas na definição de um espaço de autonomia para a 

crítica literária. Ao fim e ao cabo, a posição marginal do crítico 

literário Adolfo Prieto – atuante em universidades marginais da 

Argentina - e a posição central de Candido – ligado originalmente ao 

grupo de Florestan Fernandes na USP – contribuem para entender as 

disputas epistemológicas travadas por eles dentro de um quadro mais 

amplo, constituído em função da estrutura dos campos intelectuais em 

que se inseriram. 

 Nesse sentido, para dimensionar o impacto da sociologia na 

Crítica Literária é fundamental ter em vista que o método empírico, 

repertório teórico e epistemológico que une os projetos de Germani e 

de Florestan, logrou tornar-se, nas décadas de 1950 e 1960, o próprio 

paradigma através do qual deveriam se legitimar as análises sobre a 

modernização nos dois países. Dessa forma, observar de que forma os 

críticos literários foram confrontados com esse critério de validação, e 

de que forma se apropriaram do mesmo, é, indiretamente, perscrutar a 

circulação acadêmica do projeto sociológico, considerando suas 

distinções mas entendendo-o, como está suposto na proposta da obra, 

sob o mesmo foco de luz comparativo. 

 Os capítulos, como pretendemos demonstrar, abordam as 

tradições intelectuais dos dois países, as vicissitudes das organizações 
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acadêmicas do Brasil e da Argentina e, por fim, as trajetórias dos 

“quatro ases” a partir de uma perspectiva comparada. A defesa do 

método, contudo, não é apenas um artifício narrativo, mas constitui o 

centro da hipótese, e perpassa os capítulos de forma sincrônica, 

conferindo a eles uma perspectiva contingente, atenta aos perigos de 

naturalizar determinadas relações entre sujeitos e objetos de pesquisa. 

Consideramos, nesse sentido, que a contribuição do livro passa pela 

consideração das estratégias dos discursos científicos, acadêmicos, 

intelectuais, enquanto constituintes das dinâmicas de prestígio que 

organizam as relações entre as disciplinas. Dessa forma, é nessa 

trincheira entre auto-referenciamento disciplinar e cooperação 

metodológica que o livro ganha relevância, também, para 

historiadores. 

Entender a disputas entre sociólogos, ensaístas e críticos literários 

– admitindo, quando é o caso, suas continuidades – em termos de 

estratégia de legitimação específicas pode indicar, no campo da 

história, um caminho de auto-reflexidade importante: assim como os 

“ases” do baralho em que se movem os sujeitos da pesquisa oscilam 

nas posições dentro do campo, as fronteiras disciplinares não 

respondem, somente, à discordâncias epistemológicas: são 

organizadoras do campo e, como tal, exigem, permanentemente, a 

“vigilância epistemológica” sugerida por Pierre Bourdieu.5 Não se 

trata, dessa forma, de obscurecer especificidades, mas de abrir-se ao 

diálogo, de abrir-se a um esforço conjunto de entendimento do 

mundo intelectual. 

 

Notas 

                                                            
*Mestre em história pela UNESP, campus de Franca, e doutoranda do programa de Pós 
Graduação em História da UNICAMP, bolsista do CNPq. 
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1 Além de uma série de artigos sobre a recepção de autores como Weber e Simmel na 
Argentina, é possível consultar, também, Razón y Modernidad, publicado em 2006 pela 
Editora Siglo XXI. 
2 No caso de Jackson é possível consultar, além de seus estudos sobre a chamada Escola 
Paulista de Sociologia, a obra Os Parceiros do rio Bonito e a Sociologia de Antônio 
Cândido, publicado pela Editora da UFMG em 2002. 
3 Esse é um dado importante para compreender os embates dentro do campo intelectual 
argentino, na medida em que, nesse caso, dá-se uma separação entre o campo acadêmico 
universitário (mais diretamente influenciado pelas hecatombes políticas das décadas de 
1930 e de 1940) e uma longa e consolidada tradição de circulação de ideias e intelectuais 
nos ambitos privados, restritos às sociabilidades criollas. Exemplo dessa condição é o 
próprio CLES (Colégio Livre de Estudos Superiores) que atua – nos momentos de 
intervenção peronista na Universidade – como alternativa aos intelectuais que tiveram 
suas cátedras caçadas durante o regime. A existência e a força dessas plataformas de 
consagração acadêmica extra-universitárias, portanto, contribui para que a sociologia que 
emerge dentro do mundo acadêmico, na década de 1950, não dispute a mesma posição 
no campo intelectual. É um contraste bastante marcado em relação ao caso brasileiro, 
onde a tradição literária esteve, desde sua origem, vinculada às instituições acadêmicas, 
tanto por seu público como pela trajetória de seus principais autores. 
4 Os autores levam em conta, nessa análise comparativa, que enquanto Buenos Aires era 
o grande centro da vida intelectual argentina, centralizando a maior parte desses embates, 
o caso brasileiro apresenta um outro fator de complexidade: as cidades de São Paulo e 
Rio de Janeiro vivenciaram processos radicalmente distintos. Enquanto na primeira, pela 
questão da imigração e da relativa distância dos centros políticos de decisão, foi possível 
pensar a sociologia enquanto um projeto de cunho científico, no caso carioca a precoce 
criação de institutos ligados ao poder governamental tornou os embates mais imbuídos 
de conteúdo político. Essa relação é perene ao longo de todos os capítulos do livro, na 
medida em que se, em certos sentidos, Buenos Aires aparece em relação de similitude 
com o Rio de Janeiro – pela proximidade do poder e pelas redes de burocracia oficiais 
que se constituíam num fator dificultador da economia -, em termos de base de 
recrutamento e de projeto teórico e metodológico, a capital portenha possuía paralelos 
importantes com a cidade de São Paulo. 
5 BOURDIEU, P. Meditações Pascalianas. Rio de Janeiro. Bertrand Brasil, 2001. 

 


